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AGRAVANTE : AGRO PECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES - SP146961

LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA - SP169042
GABRIELLA ALENCAR RIBEIRO - DF056591
ERICKA CRISTINA CAVALCANTI MACEDO - SP382464
ALAN FLORES VIANA - SP422656A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REFORÇO DE PENHORA. 
POSSIBILIDADE. INTEGRALIDADE DA GARANTIA NÃO COMPROVADA. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual "não se deve obstar a 
admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução pelo simples fato de que o 
valor do bem constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz proceder à 
intimação do devedor para reforçar a penhora".
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de reconhecer que o débito já se encontrava plenamente garantido, 
não necessitando de complementação da garantia, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – A tese de que houve violação ao princípio do contraditório não encontra amparo no 
dispositivo apontado como violado, o que impede sua apreciação em recurso especial 
e atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 26 de abril de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução pelo simples fato de que o 
valor do bem constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz proceder à 
intimação do devedor para reforçar a penhora".
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de reconhecer que o débito já se encontrava plenamente garantido, 
não necessitando de complementação da garantia, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – A tese de que houve violação ao princípio do contraditório não encontra amparo no 
dispositivo apontado como violado, o que impede sua apreciação em recurso especial 
e atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação 
aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil; na incidência, por analogia 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; na aplicação da Súmula n. 7 desta 
Corte; e no entendimento firmado por este Tribunal Superior segundo o qual "não se 
deve obstar a admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução pelo simples 
fato de que o valor do bem constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz 
proceder à intimação do devedor para reforçar a penhora".

Sustenta a Agravante que "independentemente do mérito em discussão nos 
autos, verifica-se que, a rigor, os presentes autos deveriam estar suspensos, conforme 
determina o art. 151, VI, do CTN, violado pelo aresto recorrido" (fl. 702e).

Assevera a ofensa aos arts. 1.022, II, e 494, II, do Código de Processo Civil, 
porquanto "não houve qualquer pronunciamento do Tribunal acerca do seguinte 
argumento essencial para a solução da lide: a Execução Fiscal se encontra 
integralmente garantida" (fl. 704e).

Aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF para a ofensa aos arts. 494, 
II, do Código de Processo Civil e 151, VI, do Código Tributário Nacional e em relação 
à violação ao princípio do contraditório.

Afirma, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ sob o argumento de que 
"Considerando que o crédito em discussão temo valor originário de R$ 59.705,67 (fl. e-
STJ 276), é evidente que as penhoras são mais que suficientes para a garantia do feito 
principal, não sendo necessário reexaminar provas para entender o contrário" (fl. 718e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 731e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente apontado, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia no sentido da insuficiência da garantia (fls. 517/518e):
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No caso em tela, é plenamente possível aferir-se o exato alcance do 
acórdão embargado e de seus fundamentos. Não há ponto omisso, obscuro 
ou contraditório no julgado, que apreciou as questões suscitadas pela 
embargante deforma satisfatória ao julgamento, mediante apreciação da 
disciplina normativa incidente à hipótese.
A ementa do acórdão embargado encontra-se vazada nos seguintes 
termos:
 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO - PARCIAL -
 CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE - ART 16, § 1°,DA LEF. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DA 
INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. Embora tenha o Código de Processo Civil alterado as regras 
quanto à admissibilidade dos embargos do devedor no processo 
de execução e dispensado a garantia do juízo como requisito 
prévio à oposição de embargos (art. 914/CPC15 correspondente 
do artigo 736/CPC73), a referida norma processual não se aplica 
às execuções fiscais por se tratar de procedimento especial 
regulado por legislação própria (Lei 6.830/80 - Lei de Execuções 
Fiscais).
2. O c. Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo 
de controvérsia RESP 1.272.827/PE, firmou o entendimento de 
que "Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido 
com a reformado CPC/73, a nova redação do art.736, do CPC 
dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia 
como condicionante dos embargos - não se aplica às execuções 
fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o 
art. 16, § 1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a 
garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal."
3. No caso dos autos, houve penhora no executivo fiscal, mas o 
valor apurado mostrou-se insuficiente frente ao valor executado. 
Diante da insuficiência da penhora, rejeitaram-se liminarmente 
os embargos e o processo foi extinto, sem análise do mérito. No 
entanto, subiram os autos a esta Corte e a r. sentença foi 
anulada a fim de que fosse oportunizado o reforço da penhora. 
Intimada, a parte embargante limitou-se a informar que o 
processo encontrava-se integralmente garantido com a 
constrição de um imóvel e em razão da penhora no rosto dos 
autos da Ação Ordinária n° 0002705-40.1990.4.01.3400, 
alegando, portanto, desnecessidade do cumprimento da medida 
para o prosseguimento dos embargos à execução fiscal. Frente 
ao alegado, o d. magistrado consignou "Compulsando os autos 
de execução fiscal n° 0803217-50.1996403.6107 verifico que 
não está garantido totalmente o juízo. O noticiado pelo 
embargante é referente a possível crédito que não se 
consolidou; logo, não está integralmente garantida a dívida." e 
abriu nova oportunidade para que a parte embargante 
comprovasse a integralidade da garantia. Contudo, a parte 
embargante apenas reiterou suas razões e pleiteou a 
reconsideração do despacho anterior. Sobreveio, então, a r. 
sentença recorrida.
4. O artigo 16, § 1°, da LEF não exige, de forma expressa, que a 
garantia da execução fiscal seja integral, no entanto, o C. 
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Superior Tribunal de Justiça consagrou entendimento, sob a 
sistemática de recurso repetitivo, no sentido de ser possível o 
processamento dos embargos à execução fiscal com juízo 
parcialmente garantido, desde que intimada previamente a parte 
executada para complementar a garantia do juízo e restar 
comprovada nos autos a situação de hipossuficiência da parte 
executada (REsp n° 1.127.815/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 14/12/2010).
5. Desta feita, não logrando a devedora comprovar de forma 
inequívoca sua insuficiência patrimonial e não tendo a constrição 
alcançado valor relevante, a r. sentença deve ser mantida. 
6. Nesse mesmo sentido já decidiu esta e. Terceira Turma: AI - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - 584636 - 0012703 - 
79.2016.4.03.0000, rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NERY 
JUNIOR, julgado em 01/12/2016, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:15/12/2016; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 2154010 - 
0042195-39. 2012. 4.03.6182, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 04/08/2016, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:15/08/2016.
7. Apelação a que se nega provimento."

Ressalte-se que o acórdão embargado avaliou de maneira satisfatória a 
manifestação do embargante quanto à integralidade da garantia do juízo. 
Assim, considerando se tratar de mera repetição do quanto já constante nos 
autos, não restou outra alternativa senão manter a r. sentença que extinguiu 
o processo em razão da insuficiência de garantia.
Diante dos apontamentos, não se sustentam os argumentos da 
embargante. Em verdade, denota-se a pretensão de reapreciação da 
matéria e o inconformismo com o resultado do julgamento, não passíveis de 
análise por meio dos embargos de declaração.
Com efeito, é de se atentar que o acolhimento de teses desfavoráveis à 
parte embargante não configura quaisquer das hipóteses do artigo1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, pois é fruto da manifestação do princípio 
do livre convencimento do julgador.
 
Desse modo, não verificada omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado.

E consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
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qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ademais, o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 impõe 
a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam aptidão, 
em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. Esposando tal 
entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Quanto à violação ao art. 494, II, do Código de Processo Civil, não houve 
demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso.

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 
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arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da 
orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

 
Quanto à questão de fundo, esta Corte adota o posicionamento segundo o 

qual "não se deve obstar a admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução 
pelo simples fato de que o valor do bem constrito é inferior ao valor exequendo, 
devendo o juiz proceder à intimação do devedor para reforçar a penhora", como o 
demonstra o julgado assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DETERMINAÇÃO DE REFORÇO 
DE PENHORA PELO JUIZ EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA FAZENDA EXEQUENTE, IN 
CASU. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. ADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O reforço da penhora não pode ser deferido ex officio, a teor dos artigos 
15, II, da LEF e 685 do CPC. (Precedentes: REsp 958.383/PR, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 17/12/2008; 
REsp 413.274/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01.06.2006, DJ 03.08.2006; REsp 394.523/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06.04.2006, DJ 25.05.2006; REsp 475.693/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25.02.2003, DJ 24.03.2003; REsp nº 
396.292/SC, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, DJ de 03.06.2002; REsp nº 
53.652/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 06.02.1995; REsp 
nº 53.844/SP, Rel. Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 12.12.1994)
2. O artigo 15, da Lei nº 6.830/80, dispõe que: Art. 15 - Em qualquer fase do 
processo, será deferida pelo Juiz: I - ao executado, a substituição da 
penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária; e II - à Fazenda 
Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, 
independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o reforço 
da penhora insuficiente. (grifo nosso)
3. A seu turno, o art. 685 do CPC prevê, verbis: "Art. 685. Após a avaliação, 
poderá mandar o juiz, a requerimento do interessado e ouvida a parte 
contrária: I - reduzir a penhora aos bens suficientes, ou transferi-la para 
outros, que bastem à execução, se o valor dos penhorados for 
consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e acessórios; Il - 
ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais valiosos, se o valor 
dos penhorados for inferior ao referido crédito.
4. Destarte, consoante a dicção dos artigos 15, II, da LEF e 685 do CPC, 
não é facultada ao Juízo a determinação de substituição ou reforço da 
penhora, ao fundamento de insuficiência do bem constrito.
5. É que o princípio do dispositivo, que vigora no Processo Civil, pressupõe 
que as atividades que o juiz pode engendrar ex officio não inibem a 
iniciativa da parte de requere-las, não sendo verdadeira a recíproca. Em 
conseqüência, por influxo desse princípio, nas atividades que exigem a 
iniciativa da parte, o juiz não pode agir sem provocação.
6. In casu, verifica-se que o Juízo singular não determinou o reforço da 
penhora ex officio, mas motivado por requerimento expresso da Fazenda 
Estadual nas alegações preliminares da impugnação aos embargos à 
execução (fls. e-STJ 309), litteris: "Antes de refutar os argumentos que 
embasam os embargos à execução opostos, cumpre ressaltar que o Juízo 
não está garantido, ante a patente insuficiência da penhora. Isto porque o 
valor do bem penhorado (R$ 15.000,00) é nitidamente inferior ao valor do 
débito (R$ 77.033,42), conforme se depreende dos anexos extratos. Por 
outro lado, a ausência de depositário nomeado também configura 
irregularidade que obsta o recebimento dos embargos à execução, vez que 
a constrição é imperativa a autorizar a oposição daqueles. E, se o auto de 
penhora não está regular, não se pode considerar o Juízo garantido. Assim, 
os Embargos à execução não deveriam ter sido recebidos, com fundamento 
no artigo 16, § 1º da Lei 6.830/80. Entretanto, considerando a atual fase 
processual, requer a ampliação da penhora, até o limite do débito 
atualizado, bem como a nomeação de depositário, sob pena de rejeição dos 
Embargos à Execução com base no dispositivo legal indicado."
7. Outrossim, em face do auto de penhora e avaliação (fls. e-STJ 226), bem 
como da ocorrência de intimação do executado acerca da penhora 
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efetivada, ressoa inequívoco o preenchimento dos requisitos do art. 685 do 
CPC, a legitimar a decisão de ampliação da penhora. O voto condutor do 
aresto recorrido consignou que: "A execução teve seu trâmite normal até a 
fase de embargos, onde a MMª Juíza a quo verificou que a penhora não 
havia se aperfeiçoado diante da ausência de nomeação de depositário, bem 
como a divergência entre o montante do débito e o valor do bem penhorado, 
determinando a regularização da penhora efetivada e a intimação dos 
executados para reforço da penhora, sob pena de rejeição dos embargos. 
Como o executado foi intimado da penhora e recusou o encargo de fiel 
depositário, uma vez ter alienado o imóvel há mais de 5 (cinco) anos, 
circunstância que impossibilitou qualquer reforço da penhora -, outra 
alternativa não restou senão a co-responsabilização dos sócios."
8. O art. 667 do CPC é inaplicável ao caso sub judice, o qual não versa 
sobre segunda penhora, mas mera e simplesmente sobre reforço da 
primeira penhora, obviamente insuficiente, ante a divergência entre o valor 
do bem constrito - cerca de R$ 15.000,00 - e o do crédito exequendo - em 
torno de R$ 77.000,00. É cediço que somente se procede a uma segunda 
penhora se a primeira for anulada; se executados os bens; o produto da 
alienação não bastar para o pagamento do credor; se o exequente desistir 
da primeira penhora, por serem litigiosos os bens, ou por estarem 
penhorados, arestados ou onerados, nos termos do art. 656 do CPC, sendo 
certo que o caso sub examine não se amolda a qualquer dessas hipóteses.
9. A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a 
extinção dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da 
decisão terminativa, conceder ao executado prazo para proceder ao reforço, 
à luz da sua capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso à 
justiça.(Precedentes: REsp 973.810/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008; REsp 
739.137/CE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/10/2007, DJ 22/11/2007; AgRg no Ag 635829/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJ 18/04/2005; REsp 758266/MG, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ 22/08/2005)
10. In casu, contrariamente ao alegado pelos recorrentes, o Juízo singular 
não procedeu à extinção da ação de embargos à execução; ao revés, 
fundamentando o decisum nos princípios da economia processual e da 
instrumentalidade das formas, determinou, a requerimento da exequente, o 
reforço da penhora e a regularização de atos processuais, tão logo 
verificada a ausência de nomeação do depositário, bem assim a divergência 
entre o montante do débito e o valor do bem penhorado (fls e-STJ 349/350).
11. O pleito de imediato prosseguimento dos embargos, à revelia da referida 
decisão judicial, não merece acolhimento, haja vista que, conquanto a 
insuficiência patrimonial do devedor seja justificativa plausível à apreciação 
dos embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço da 
penhora, deve ser a mesma comprovada inequivocamente. Nesse sentido, 
in verbis: "Caso o devedor não disponha de patrimônio suficiente para a 
garantia integral do crédito exequendo, cabe-lhe comprovar 
inequivocamente tal situação. Neste caso, dever-se-á admitir os embargos, 
excepcionalmente, sob pena de se violar o princípio da isonomia sem um 
critério de discrímen sustentável, eis que dar seguimento à execução, 
realizando os atos de alienação do patrimônio penhorado e que 
era insuficiente para garantir toda a dívida, negando ao devedor a via dos 
embargos, implicaria restrição dos seus direitos apenas em razão da sua 
situação de insuficiência patrimonial. Em palavras simples, poder-se-ia dizer 
que tal implicaria em garantir o direito de defesa ao "rico", que dispõe de 
patrimônio suficiente para segurar o Juízo, e negar o direito de defesa ao 
"pobre", cujo patrimônio insuficiente passaria a ser de pronto alienado para 
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a satisfação parcial do crédito. Não trato da hipótese de inexistência de 
patrimônio penhorável pois, em tal situação, sequer haveria como 
prosseguir com a execução, que restaria completamente frustrada." 
(Leandro Paulsen, in Direito Processual Tributário, Processo Administrativo 
Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria 
do Advogado, 5ª ed.; p. 333/334)
12. À míngua de menção, nas instâncias ordinárias acerca da comprovação 
de insuficiência patrimonial a justificar a recusa dos recorrentes à ampliação 
da penhora determinada pelo Juízo da execução, impõe-se-lhes a 
regularização dos atos processuais tendentes ao prosseguimento dos 
embargos à execução, máxime em face do consignado no acórdão 
recorrido (fls. e-STJ 433), litteris: "(...) Outrossim, a execução fiscal tem por 
objetivo a cobrança de ICMS declarado e não pago; ao que consta, o 
agravado, além de ter sido sócio fundador da empresa executada, ficou à 
testa do negócio, de modo que evidentemente teve proveito decorrente do 
não repasse do valor correspondente ao tributo aos cofres públicos. E, além 
do mais, dissolvida irregularmente a empresa, foram seus sócios incluídos 
na lide e penhorados bens de sua propriedade. A pretensão da agravada 
encontra fundamento nos artigos 135, inciso III, do Código Tributário 
Nacional e 4º, inciso V, da Lei de Execução Fiscal. E, em tese, cabível é a 
responsabilização dos sócios pelas obrigações fiscais da empresa 
resultantes de atos praticados com infração da lei, considerando-se como tal 
a dissolução irregular da sociedade sem o pagamento dos impostos 
devidos, hipótese que é a dos autos."
13. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
14. Recurso a que se nega provimento. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1127815/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/11/2010, DJe 14/12/2010).
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 

probatórios contidos nos autos, consignou que não restou comprovada a integralidade 
da garantia (fls. 465/469e):

 
No caso dos autos, houve penhora no executivo fiscal, mas o valor apurado 
mostrou-se insuficiente frente ao valor executado. Diante da insuficiência da 
penhora, rejeitaram-se liminarmente os embargos e o processo foi extinto, 
sem análise do mérito (fls. 302/303). No entanto, subiram os autos a esta 
Corte e a r. sentença foi anulada a fim de que fosse oportunizado o reforço 
da penhora. Intimada, a parte embargante limitou-se a informar que o 
processo encontrava-se integralmente garantido com a constrição de um 
imóvel e em razão da penhora no rosto dos autos da Ação Ordinária n° 
0002705-40.1990.4.01.3400, alegando a desnecessidade do cumprimento 
da medida para o prosseguimento dos embargos à execução fiscal.
Desta feita, frente ao alegado, o d. magistrado consignou "Compulsando os 
autos de execução fiscal n° 0803217-50.1996.403.6107 verifico que não 
está garantido totalmente o juízo. O noticiado pelo embargante é referente a 
possível crédito que não se consolidou; logo, não está integralmente 
garantida a dívida." (fls. 341) e abriu nova oportunidade para que a parte 
embargante comprovasse a integralidade da garantia. Contudo, a parte 
embargante limitou-se a reiterar suas razões e pleiteou a reconsideração do 
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despacho anterior (lis. 344/347). Sobreveio, então, a r. sentença recorrida.
O artigo 16, § 1°, da Lei de Execuções Fiscais assim prevê:

"Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados:
I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária;
III - da intimação da penhora.
§ 1°- Não são admissíveis embargos do executado antes de 
garantida a execução. [...]"

O referido dispositivo legal não exige, de forma expressa, que a garantia da 
execução fiscal seja integral, entretanto, o C. Superior Tribunal de Justiça 
consagrou entendimento, sob a sistemática de recurso repetitivo, no sentido 
de ser possível o processamento dos embargos à execução fiscal com juízo 
parcialmente garantido, desde que intimada previamente a executada para 
complementar a garantia do juízo e, caso não haja bens suficientes para 
garantia integral do débito, restar devidamente comprovada nos autos a 
situação de hipossuficiência da parte executada. Por ocasião do julgamento 
do REsp n° 1.127.815/SP, o C. Tribunal Superior assim se manifestou:
(...)
Contudo, não é este o caso dos autos, pois, apesar de devidamente 
oportunizado a integralização da garantia, a parte limitou a apresentar os 
mesmos argumentos que já haviam sido rechaçados pelo d. magistrado e 
considerados insuficientes para garantia da execução fiscal. Desta feita, não 
logrando a devedora comprovar de forma inequívoca sua insuficiência 
patrimonial e não tendo a constrição alcançado valor relevante, a r. 
sentença deve ser mantida. Nesse mesmo sentido já decidiu esta e. 
Terceira Turma:
(...)

 
Apesar de ter sido oportunizada a integralização da garantia, a Recorrente 

limitou-se a informar que o processo encontrava-se integralmente garantido e não 
logrou comprovar de forma inequívoca sua insuficiência patrimonial.

Rever o entendimento do tribunal de origem acerca, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de reconhecer que o débito já se encontrava plenamente 
garantido, não necessitando de complementação da garantia, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.

Prosseguindo no exame do recurso, observo que a parte recorrente 
requereu a suspensão dos autos até que seja encerrado o pagamento do parcelamento 
e juntado o comprovante de quitação do crédito inscrito na CDA n° 807 96 004690-75.

Anoto que tal alegação não infirma o fundamento adotado pela Corte de 
origem, qual seja, de que "a existência de eventual causa suspensiva de exigibilidade 
do crédito tributário em nada afeta o andamento do presente processo, vez que se trata 
de ação autônoma de conhecimento em que se veicula matéria de defesa. E 
justamente por se tratar de ação cognitiva, em muitos regramentos de programa de 
parcelamento, exige-se a renúncia ao direito aqui alegado como condição para 
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deferimento do benefício" (fl. 517e).
No caso, ausente comando suficiente no dispositivo apontado para alterar a 

mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece prosperar nesse ponto, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 
284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não têm comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou 
o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 
sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013).
 
Acerca da alegação de que houve violação ao princípio do contraditório, 

visto que a viabilização dos Embargos de devedor não está adstrita à garantia integral 
da Execução, não encontra amparo no dispositivo apontado como violado (art. 16, § 1º, 
da Lei n. 6.830/1990), o que impede sua apreciação em recurso especial, de modo a 
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incidir, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 
segundo a qual: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A 
SUBSTITUIU. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal apontado como 
violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
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controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
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No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.905.115 / SP
Número Registro: 2020/0049114-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201261070037453 00037455820124036107 08032175019964036107 9608032172 201303000052612
000552616720134030000

Sessão Virtual de 20/04/2021 a 26/04/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGRO PECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES - SP146961

LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA - SP169042
GABRIELLA ALENCAR RIBEIRO - DF056591
ERICKA CRISTINA CAVALCANTI MACEDO - SP382464
ALAN FLORES VIANA - SP422656A

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGRO PECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES - SP146961

LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA - SP169042
GABRIELLA ALENCAR RIBEIRO - DF056591
ERICKA CRISTINA CAVALCANTI MACEDO - SP382464
ALAN FLORES VIANA - SP422656A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 26 de abril de 2021
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